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CAPÍTULO 1 

A CONDIÇÃO HUMANA 

-1-

A vita activa e a condição humana 

com a expressão vila acliva, pretendo designar três ativida­
des humanas fundamentais: trabalho, obra e ação. São fun­

damentais porque a cada uma delas corresponde uma das condi­
ções básicas sob as quais a vida foi dada ao homem na Terra. 

O trabalho é a atividade que corresponde ao processo bioló­
gico do corpo humano, cujos crescimento espontâneo, metabo-
1 ismo e resultante declínio estão ligados às necessidades vitais 
produzidas e fornecidas ao processo vital pelo trabalho. A con­
dição hunJna do trabalho é a própria vida. 

A obra é a atividade correspondente à não-naturalidade [un­
naluralness] da existência humana, que não está engastada no 
sempre-recorrente [ ever-recurrent] ciclo vital da espécie e cuja 
mortalidade não é compensada por este último. A obra propor­
ciona um mundo "artificial" de coisas, nitidamente diferente de 
qualquer ambiente natural. Dentro de suas fronteiras é abrigada 
cada vida individual , embora esse mundo se destine a sobrevi­
ver e a transcender todas elas. A condição humana da obra é a 
mundanidade [worldliness] . 

A ação, única atividade que ocorre diretamente entre os ho­
mens, sem a mediação das coisas ou da matéria, corresponde à 
condição humana da pluralidade, ao fato de que os homens, e não 
o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Embora todos os 
aspectos da condição humana tenham alguma relaç:io com a poli­
tica, essa pluralidade é especificamente a condição - não apenas 
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a conditio sine qua non, mas a conditio per quam - de toda vida 
política. Assim, a língua dos romanos- talvez o povo mais políti­
co que conhecemos - empregava como sinônimas as expressões 
"viver" e "estar entre os homens" (inter homines esse), ou "mor­
rer" e "deixar de estar entre os homens" (inter homines esse desi­
nere ). Mas, em sua forma mais elementar, a condição humana da 
ação está implícita até em Gênesis ("Macho e fêmea Ele os 
criou"), se entendermos que esse relato da criação do ho1?~m é 
distinto, em princípio, do outro segundo o qual Deus ongmal­
mente criou o Homem (adam)- "ele", e não "eles", de nodo que 
a multidão dos seres humanos vem a ser o resultado da multipli­
cação. 1 A ação seria um luxo desnecessário, uma caprichosa in­
terferência nas leis gerais do comportamento, se os homens fos­
sem repetições interminavelmente reproduzíveis do mesmo mo­
delo, cuja natureza ou essência fosse a mesma para todos e _tão 
previsível quanto a natureza ou essência de qualquer outra c01sa. 
A pluralidade é a condição da ação humana porque somos todos 

1Na análise do pensamento político pós-clássico, frequentemente é bastante 
esclarecedor verificar qual das duas versões bíblicas da criação é citada. 
Assim é altamente característico da diferença entre os ensinamentos de Je­
sus de Nazaré e de Paulo que Jesus, discutindo a relação entre marido e mu­
lher refira-se a Gênesis l , 27: "Não tendes lido que ele que os criou no início 
os criou macho e fêmea" (Mt 19, 4), enquanto Paul0, em uma ocas ião seme­
lhante, insiste em que a mulher foi criada "do homem" e, portanto, "para o 
homem", embora em seguida atenue um pouco a dependência: "nem o ~o- _ 
mem é sem a mulher, nem a mulher sem o homem" (I Cor 11 , 8-12). A dife­
rença indica muito mais que uma atitude diferente com relação ao papel da 
mulher. Para Jesus, a fé era intimamente relacionada com a ação (cf. § 33, 
adiante); para Paulo, a fé relacionava-se, antes de tudo; com a salvação. 
Especialmente interessante a esse respeito é Agostinho (A cidade de Deus, 
xii . 21 ), que não só ignora inteiramente o que é dito em ~ênesis 1, 27, m~ vê 
a diferença entre o homem e o animal no fato de ter sido o homem cnado 
unum ac singulttm, enquanto foi ordenado aos animais que "passa~sem a 
existir vários de uma só vez" (.plura simul iussit existere). Para Agostinho, o 
relato da criação oferece uma boa opo1t unidade para salientar o caráter de es­
pécie da vida animal, em oposição à singularidade da existência humana. 
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!guais, isto é, humanos, de um modo tal que ninguém jamais é 
igual a qualquer outro que viveu, vive ou viverá. 

~ _T~das as três atividades e suas condições correspondentes es­
~o ~amamente relacionadas com a condição mais geral da exis­
tenc1a humana: o nascimento e a morte, a natalidade e a mortali­
dade. O trabalho assegura não apenas a sobrevivência do indiví­
duo, mas a vida da espécie. A obra e seu produto, o artefato hu­
mano, conferem uma medida de permanência e durabilidade à 
futilidade da vida mortal e ao caráter efêmero do tempo humano. 
A ação, na medida em que se empenha em fundar e preservar cor­
pos políticos, cria a condição para a lembrança [remembrance] , 
ou seja, para a história. O trabalho e a obra, bem como a ação, es­
tão também enraizados na natalidade, na medida em que têm a ta­
refa de prover e preservar o mundo para o constante influxo de re­
cém-chegados que nascem no mundo como estranhos além de 

' 
prevê-los e levá-los em conta. Entretanto, das três atividades, a 
ação tem a relação mais estreita com a condição humana da nata­
lidade; o novo começo inerente ao nascimento pode fazer-se sen­
tir no mundo somente porque o recém-chegado possui a capaci­
dade de iniciar algo novo, isto é, de agir. Nesse sentido de inicia­
tiva, a todas as atividades humanas é inerente um elemento de 
ação e, poi tanto, de natalidade. Além disso, como a ação é a ativi­
dade política por excelência, a natalidade, e não a mortalidade, 
pode ser a categoria central do pensamento político, em contra­
posição ao pensamento metafísico. 

A condição humana compreende mais que as condições sob 
as quais a vida foi dada ao homem. Os homens são seres condi­
cionados, porque tudo aquilo com que eles entram em contato 
toma-se imediatamente uma condição de sua existência. O 
mundo no qual transcorre a vila activa consiste em coisas pro­
duzidas pelas atividades humanas; mas as coisas que devem sua 
existência exclusivamente aos homens constantemente condi­
cionam, no entanto, os seus produtores humanos. Além das 
condições sob as quais a vida é dada ao homem na Terra e, em 

10 

parte, a partir delas, os homens constantemente criam suas pró­
prias condições, produzidas por eles mesmos, que, a despeito de 
sua origem humana e de sua variabilidade, possuem o mesmo 
poder condicionante das coisas naturais. O que quer que toque a 
vida humana ou mantenha uma duradoura relação com ela assu­
me imediatamente o caráter de condição da existência humana. 
Por isso os homens, independentemente do que façam , são sem­
pre seres condicionados. Tudo o que adentra o mundo humano 
por si próprio, ou para ele é trazido pelo esforço humano, tor­
na-se parte da condição humana . O impacto da realidade do 
mundo sobre a existência humana é sentido e recebido como 
força condicionante. A obje tividade do mundo - seu ca­
ráter-de-objeto [objec1-charac1er] ou seu caráter-de-coisa 
[thing-character] - e a condição humana complementam-se 
uma à outra; por ser uma existência condicionada, a existência 
humana seria impossível sem coisas, e estas seriam um amonto­
ado de artigos desconectados, um não-mundo, se não fossem os 
condicionantes da existência humana. 

Para evitar mal-entendidos: a condição humana não é o 
mesmo que a natureza humana. e a soma total das atividades e 
capacidades humanas que correspondem à condição humana 
não constitui algo equivale nte à natureza humana. Pois nem 
aquelas que discutimos neste livro nem as que deixamos ~e 
mencionar, como o pensamento e a razão, e nem mesmo i:i mais 
meticulosa enumeração de todas elas, constituem característi­
cas essenciais da existência humana no sentido de que, sem 
elas, essa existência deixaria de ser humana. A mudança mais 
radical da condição humana que podemos imaginar seria uma 
emigração dos homens da Terra para algum outro planeta. Tal 
evento, já não inteiramente impossível , implicaria que o ho­
mem teria de viver sob condições produzidas por ele mesmo, ra­
dicalmente diferentes daquelas que a Terra lhe oferece. O traba­
lho, a obra, a ação e, na verdade, mesmo o pensamento, como o 
conhecemos, deixariam de ter sentido. No entanto, até esses hi-
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patéticos viajares da Terra ainda seriam humanos; mas a única 
afinnativa que poderíamos fazer quanto à sua "natureza" é que 
são ainda seres condicionados, embora sua condição seja agora, 
em grande parte, produzida por eles mesmos. 

O problema da natureza humana, a quaestio mihifactus sum 
("a questão que me tornei para mim mesmo") de Agostinho, pa­
rece insolúvel, tanto em seu sentido psicológico individual 
como em seu sentido filosófico geral. É altamente improvável 
que nós, que podemos conhecer, detem1inar e definir as essên­
cias naturais de todas as coisas que nos rodeiam e que não so­
mos, sejamos capazes de fazer o mesmo a nosso próprio respei­
to: seria como pular sobre nossas próprias sombras. Além disso, 
nada nos autoriza a presumir que o homem tenha uma natureza 
ou essência no mesmo sentido em que as outras coisas têm. Em 
outras palavras, se temos uma natureza ou essência, ent~.o certa­
mente só um deus poderia conhecê-la e defini-la, e a primeira 
precondição é que ele pudesse falar de um "quem" como se fos­
se um "quê".2 A perplexidade decorre do fato de as formas de 

2 Agostinho, geraLnente ccnsiderado o primeiro a levantar a chamada ques­
tão antropológica na filosofia, sabia disso muito bem. Estabelece uma distin­
ção entre as questões "Quem sou·>·· e "O que sou'1" : a primeira é feita pelo 
horr.em a si próprio ("E dirigi -me a mim mesmo e disse-me: Tu, quem és tu? 
E respondi : Um homem" - tu. quis es7 [ Confissões, x. 6)) , e a segunda é diri­
gida a Deus ("O que sou então, meu Deus? Qual é a minha natureza?" - Quid 
ergo sum, Deus meus7 Quae 1wtura .rnm ~ [x.17]). Pois no "grande mistério", 
no grande pro/i111du111 que é o homem [iv. 14), há "algo do homem [aliquid 
huminis] que o espírito do homem que nele está não sabe. Mas tu, Senhor, 
que o fizeste [fecisti e11111] , tudo sabes a seu respeito [eius omnia]" [x. 5)). 
Assim, a mais conhecida dessas frases que citei no texto, a quaestio mihifac­
lus s11111 , é uma questão levantada na presença de Deus. "ante cujos olhos tor­
nei-me uma questão para mim mesmo" (x. 33). Em resumo, a resposta á 
questão "Quem sou?" é simplesmente: "És um homem - s•!ja isso o que for" ; 
e a resposta à questão "O que sou?" só pode ser dada por Deus, que fez o ho­
mem. A questão da natureza do homem é uma questão teológica tanto quan­
to a questão da natureza de Deus: ambas só podem ser resolvidas dentro da 
estrutura de uma resposta divinamente revelada. 
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cognição humana ap:icáveis às coisas dotadas de qualidades 
"naturais" - inclusive nós mesmos, na medida limitada em que 
somos exemplares da espécie de vida orgânica mais altamente 
desenvolvida - de nada nos valerem quando levantamos a per­
gunta: e quem somos nós? É por isso que as tentativas de definir 
natureza humana resultam quase invariavelmente na constru­
ção de alguma deidade, isto é, no deus dos filósofos que, desde 
Platão, revela-se, em um exame mais acurado, como uma espé­
cie de ideia platônica do homem. Naturalmente, desm,:scarar 
tais conceitos filosóficos do divino como conceitualizações das 
capacidades e qualidades humanas não é uma demonstração da 
não-existl!ncia de Deus, e nem mesmo constitui argumento nes­
se sentido; mas o fato de que as tentativas de definir a natureza 
do homem levam tão facilmente a uma ideia que nos parece de­
finitivamente "sobre-humana" [superhuman] , e é, portanto, 
identificada com o divino, pode lançar suspeitas sobre o próprio 
conceito de "natureza humana". 

Por outro lado, as condições da existência humana - a vida, 
a natalidade e a mortalidade, a mundanidade, a pluralidade e a 
Terra - -jamais podem "explicar" o que somos ou responder à 
pergunta sobre quem somos, pela simples razão de que jamais 
nos condicionam de modo absoluto. Essa sempre foi a opinião 
da filosofia, em contraposição às ciências (antropologia, psico­
logia, biologia etc.) que também se ocupam do homem. Mas 
hoje podemos quase dizer que já demonstramos, me~mo cienti­
ficamente, que, embora vivamos agora sob condições terrenas, 
e provavelmente viveremos sempre, não somos meras criaturas 
terrenas. A moderna ciência natural deve os seus maiores triun­
fos ao fato de ter considerado e tratado a natureza terrena de um 
ponto de vista verdadeiramente universal, isto é, de um ponto de 
vista arquimediano escolhido, voluntária e explicitamente, fora 
da Terra. 
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O termo vita activa 

Q ~e~o vita activa é carregado~ ~obrecarregado de tradição. 
E _tao v~lho quanto nossa trad1çao de pensamento político, 

mas n~o m_a1s velho que ela. E essa tradição, longe de abranger e 
conce1tuah2ar todas as experiências políticas da humanidade 
?cidental, é produto de urna constel:ição histórica específica: o 
.JU!g~mento de Sócrates e o conflito entre o filósofo e apó/is. Ela 
~hmmou muitas experiências de um passado próximo que eram 
trrelevantes para suas fir1alidades políticas e prosseguiu até seu 
fim, na obra de Karl Marx, de modo altamente seletivo. O próprio 
termo que, na filosofia medieval , é a tradução consagrada do bios 
politikos de Aristóteles, já ocorre em Agostinho, c nde, como vita 
negoti?sa ou _actuosa, reflete ainda o seu significado original: 
uma vida dedicada aos assuntos público-políticos.3 

Aristó_teles distinguia três modos de vida (bioi) que os ho­
°:en~ podiam esc?lber livremente, isto é, em inteira indepen­
dencia das necessidades da vida e das relações delas decorren­
tes. ~ssa c~ndição prévia de liberdade excluía qualquer modo 
de vida dedicado sobretudo à preservação da vida - não apenas 
o tra_balho, que era o modo de vida do escravo, coagido pela ne­
cess1dadt: de permanecer vivo e pelo mando do seu senhor, mas 
t~mbém a vida de fabricação dos artesãos livres e a vida aquisi­
tiva do mercador. Em suma, excluía todos aqueles que, involun­
tária ou voluntariamente, por toda a vida ou temporariamente, 
já não podiam dispor em liberdade dos seus movimentos e ati­
vidades.4 Os três modos de vida restantes têm em comum o fato 

3
Cf. Agostinho, A cidade de Deus, xix. 2, 19. 

4
William L. Westennann ("Between slavery and freedom", American histo­

rica/ revie"H-, v. L [ 19451) afirma que "a declaração de Aristóteles( .. . ) de que 
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de se ocuparem do " belo", isto é, de coisas que não eram neces­
sárias nem meramente úteis: a vida de deleite dos prazeres do 
corpo, na qual o belo é consumido tal como é dado; a vida dedi­
cada aos assuntos da pó/is, na qual a excelência produz belos fei­
tos; e a vida do filósofo, dedicada ú investigação e à contempla­
ção das coisas eternas, cuja beleza perene não pode ser causada 
pela interferência produtiva do homem nem alterada pelo con­
sumo humano. 5 

A principal diferença entre o emprego aristotélico e o poste­
rior emprego medieval do termo é que o hios politikos denotava 
explicitamente somente o domínio dos assuntos humanos, com 
ênfase na ação, práxis, necessária para estabelecê-lo e man­
tê-lo. Nem o trabalho nem a obra eram tidos como suficiente­
mente dignos para constituir um hios, um modo ele vida autôno­
mo e autenticamente humano; uma vez que serviam e produ­
ziam o que era necessário e útil , não podiam ser livres e indepen­
dentes das necessidades e carências humanas.6 Se o modo de 

os fabricantes vivem em uma condição de escravidão limitada signitica que 
o artesão, ao fazer um contrato de trabalho, abria mão de dois dos quatro ele­
mentos de seu status de homem livre (a saber. liberdade de atividade econô­
mica e direito de movimentação irrestrita), mas por vontade própria e tempo­
rariamente"; evidências citadas por Westermann demonstram que. na época. 
compreendia-se que a liberdade CClnsistia cm ··s1a111s, inviolabilidade pessoal , 
liberdade de atividade econômica e direito de movimcntaç,1o irrestri ta", e 
que, consequentemente, a escravidão ··era a ausência destes (!Uatro atribu­
tos". Aristóteles, ao enumerar os •·modos de vida" na Ética a Nicômaco (i . S) 
e na Ética a Eudemo ( l 2 l 5a35ss.). nem chega a mencionar um moào de vida 
do fabricante; para ele, é óbvio que um banal/Sos não é livre (cf. Política. 
1337b5). Menciona, porém. o modo de vida do "ganhador de dinheiro" para 
rejeitá-lo, uma vez que também é "adotado sob compulsão" (i:::tica a Nicô­
maco, 1096a5). Na Ética a Eudemo, fica salientado que o critério é a liberda­
? e: ele enumera somente aqueles modos de vida escolhidos ep 'exousian. 
)Para a oposição entre o belo. o necessário e o útil, cf. Polític-a, l 333a30ss., 
1332b32. 
6
Para a oposição entre o que é livre e o que é necessário e útil , cf. Política, 
l332b2 . 
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vida político escapou a esse veredicto, isso se deveu à compre­
ensão grega da vida na pó/is , que, para eles, denotava uma for­
ma de organização política muito especial e livremente escolhi­
da, e de modo algum apenas uma forma de ação necessária para 
manter os homens juntos de um modo ordeiro. Não que os gre­
gos ou Aristótdes ignorassem o fato de que a vida humana sem­
pre exige alguma forma de organização política, e que o gover­
no dos súditos pode constituir um modo de vida à parte; mas o 
modo de vida do déspota, pelo fato de ser "meramente" uma ne­
cessidade, não podia ser considerado livre e nada tinha a ver 
com o bios politikos .7 

Com o desaparecimento da antiga cidade-Estado - e Agos­
tinho parece ter sido o último a saber pelo menos o que outrora 
significava ser um cidadão - , a expressão vila activa perdeu o 
seu significado especificamente político e passou a denotar 
todo tipo de engajamento ativo nas coisas deste mundo. É claro 
que isso não queria dizer que a obra e o trabalho tinham ascendi­
do na hierarquia das atividades humanas e eram agora tão dig­
nos quanto a vida dedicada à política. 8 De fato , o oposto era ver­
dadeiro: a ação passara a ser vista como uma das necessidades 
da vida terrena, de modo que a contemplação ( o bios theôrçti­
kos, traduzido como vila contemplativa) era agora o único 
modo de ,,ida realmente livre.9 

7
Cf. Pnlítirn. 1277hX. para a dislin~·;fo rnln: governo dcspótiw e política. 

()uanto ao argu111c1110 de que a vida do Jéspota não é igual à vida de um ho­
mem livre, uma vez que o primeiro está preocupado com "coisas necessârias", 
conferir, l 325a24. 

xQuanto à opinião generalizaua de que a moderna avaliação do trabalho é Jc 
origem cristã, conforir adiante, ~ 44. 

"Cf. Tomás de Aquino, S11111u teoltígirn, ii. 2. 179, especialmente art. 2, onde a 
vira activa resulta da necessita.1· vitae prnese11tis, e Expositio in Psa/1110s, 45. 3, 
onde se a1ribui ao corpo político a tarefo de proporcionar tudo o que é necessá­
rio â vida: in civitate oportet im •l.'nire 011111ia 11ecessaria ad 11ita111. 
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Contudo, a enorme superioridade da contemplação sobre 
qualquer outro tipo de atividade, inclusive a ação, não é de ori­
gem cristã. Encontramo-la na filosofia política de Platão, em 
que toda a reorganização utópica da vida na pó/is é não apenas 
dirigida pelo superior discernimento do filósofo, mas não tem 
outra finalidade senão tomar possível o modo de vida filosófi­
co. A articulação aristotélica dos diferentes modos de vida, em 
cuja ordem a vida de prazer tem papel secundário, é orientada 
claramente pelo ideal da contemplação (theõria ). À antiga li­
berdade em relação às necessidades da vida e à coerção de ou­
tros, os filósofos acrescentaram a liberdade e a cessação de toda 
atividade política (skhole) , 10 de sorte que a posterior pretensão 
dos cristãos de serem livres de envolvimento em assuntos mun­
danos, de todos os negócios deste mundo, foi precP-dida pela 
apolitia filosófica da Antiguidade tardia, e dela se originou. O 
que até então havia sido exigido somente por alguns poucos era 
agora visto como direito de todos. 

A expressão vita activa, compreendendo todas as ativida­
des humanas e definida do ponto de vista da absoluta quietude 
da contemplação, corresponde, portanto, mais estritamente à 
askholia grega ("inquietude"), com a qual Aristóteles desig­
nava toda atividade, que ao bios politikos grego. Já desde Aris­
tóteles, a distinção entre quietude e inquietude, entre uma abs-

10 A palavra grega skhole, como a latina otium, significa basicamente isenção 
de atividade política e não simplesmente lazer, embora ambas sejam também 
usadas para indicar isenção do trabalho e das necessidades da vida. De qual­
quer modo, indicam sempre uma condição de liberação de preocupações e cui­
dados. Uma ell.celente descrição da vida cotidiana de um cidadão ateniense co­
mum, que goza de completa isenção de trabalho e de obra, pode ser encontrada 
em Fustel de Coulanges, A cidadP. antiga (Archor, 1956), p. 334-336; qual­
quer um se convencerá de como a atividade política era absoivente nas condi­
ções da cidade-E.;tado. Pode-se facilmente imaginar como essa vida política 
comum era cheia de preocupações quando se recorda que a lei ateniense não 
permitia que se permanecesse neutro, e punia com perda de cidadania aqueles 
que não quise~sem tomar partido em disputas faccionárias. 
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t~nção quase estática de movimento físico externo e qualquer 
tipo de atividade, é mais decisiva que a distinção entre os mo­
dos de vida político e teórico, porque afinal pode ocorrer em 
qualquer um dos três modos de vida. É como a diferença er,tre 
a guerra e a paz: tal como a guerra ocorre em vista da paz, tam­
bém todo tipo de atividade, mesmo o processo do mero pensa­
mento, deve culminar na absoluta quietude da contempl~ 

- 11 T d . çao. o o movimento, os movimentos do corpo e da alma, 
bem como do discurso e do raciocínio devem cessar diante da 
verdade. Esta, seja a antiga verdade do Ser ou a verdade cristã 
do Deus vivo, só pode r~velar-se em meio à completa tranqui­
lidade humana.12 

Tradicionalmente, e até o início da era moderna, a expres­
são vita activa jamais perdeu sua conotação negativa de 
"in-quietude", nec-otium, 1.1-skholia. Como tal, permaneceu in­
timamente ligada à distinção grega, ainda mais fundamental , 
entre as coisas que são por si o que são e as coisas que devem ao 
homem a sua existência, entre as coisas que são physei e as coi­
sas que são nomõ. O primado da contemplação sobre a atividade 
baseia-se n I convicção de que nenhuma obra de mãos humanas 
pode igualar em beleza e verdade o kosmos físico, que revolve 
em tomo de si mesmo, em imutável eternidade, sem qualquer 
interferência ou assistência externa, seja humana, seja divina. 
Essa eternidade só se revela a olhos mortais quando todos os 
movimentos L: atividades humanas estão em completo repouso. 
Comparadas a esse estado de quietude, todas as diferenças e ar­
ticulações no âmbito da vita activa desaparecem. Do ponto de 
vista da contemplação, não importa o que perturba a necessária 
quietude, mas que ela seja perturbada. 

11 Cf. Aristóteles, Política, l 333a30-33. Tomas de Aquino define a contem­
plação como quies ab exterioribus motibus (Suma teológica, ii. 2. 179. 1 ). 
12Tomás de Aquino ressalta a tranquilidade da alma, e recomenda a vita acri­

va porque ela extenua e, portanto, "aquieta as paixões interiores" e prepara 
para a contemplação (Suma teológica , ii . 2. 182. 3). 
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Tradic..ionalmente, portanto. a expressão vila activa recebe 
seu significado da vita contemplativa; a dignidade que lhe é 
conferida é muito limitada porque ela serve às necessidades e 
carências da contemplação em um corpo vivo. 

13 
O cristianismo. 

com a sua crença em um outro mundo cujas alegrias se prenun­
ciam nos deleites da contemplação, i -1 conferiu sanção religi0sa 
ao rebaixamento da vita activa à sua posição derivada, secundá­
ria; mas a determinação dessa mesma hierarquia coincidiu com 
a descoberta da contemplação (theõria) como uma faculdade 
humana, acentuadamente diversa do pensamento e do raciocí­
nio, que ocorreu na escola socrática e que, desde então, domi­
nou o pensamento metafísico e pol ítico durante toda a nossa tra­
dição. 15 Para a~ finalidades deste livro, parece-me desnecessá­
rio discutir as razões dessa tradição. Obviamente, são mais pro­
fundas que o momento histórico que engendrou o conflito entre 
a pó/is e o filósofo , e que, com isso, levou também, quase por 
acaso, à descoberta da contemplação como o modo de vida do 
filósofo . Essas razões devem residir em um aspecto inteiramen­
te diferente da condição humana, cuja diversidade não é esgota-

!.'Tomás de Aquino é bastante cxpl íci to quanto à conexão entre a vita actiFa 
e as carências e necessidades do corpo humano. que os homens e os animais 
têm cm comum (Suma teolrigica . ii . 2. 1 X2 . 1 ). 
14Agostinho fala do ··õnus·· (sarcina) da vida ativa imposto pelo dever da ca­
ridade, que seria insupo11ável sem a "doçura" (suavi tas) e o .. dele ite da ver­
dade" obtido na contemplação (A cidade de Deus, xix. 19). 
150 consagrado ressentimento do filósofo contra a condição humana de pos­
suir um corpo não é a mesma coisa que o antigo desprezo pelas necessidades 
da vida; a sujeição à necessidade era apenas um dos aspectos da existência 
corpórea, e uma vez libertado dessa necessidade o corpo era capaz daquela 
aparência pura que os gregos chamavam de beleza. Desde Platão, os fi lóso­
fos acrescentaram ao ressentimento de serem forçados por carências corpo­
rais o ressentimento contra qualquer tipo de movimentação. Porque o filóso­
fo vive em completa quietude, somente o seu corpo habita a cidade, segundo 
Platão. É essa também a origem da acusação de bisbilhotice (polyprag­
mosynê) dirigida àqm:les que passam a vida a cuidar da polít ica. 
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da pelas vária~ mani f~staçàcs da vila acliva e, podemos presu­
mir, não seria esgotada mesmo se incluíssemos nela o pensa­
mento e o movimento do raciocínio. 

Portanto, se o uso da expressão vita activa, como aqui o pro­
ponho. está em manifesta contradição com a tradição, é que du­
vido não da validade da experiência subjacente à distinção, mas 
antes da ordem hierárquica inerente a ela desde o início. Isso 
não significa que eu deseje contestar ou mesmo discutir o con­
ceito tradicional de verdade como revelação e, portanto, como 
algo essencialmente dado ao homem, ou que prefira a asserção 
pragmática da era moderna de que o homem só pode conhecer 
aquilo que ele mesmo faz. Sustento simplesmente que o enorme 
valor da contemplação na hierarquia tradicional embaçou as di­
ferenças e articulações no âmbito da própria vila activa e que, a 
despeito das aparências, essa condição não foi essencialmente 
alterada pelo moderno rompimento com a tradição nem pela in­
versão final da sua ordem hierárquica, em Marx e Nietzsche. A 
estrutura conceituai permanece mais ou menos intacta, e isso se 
deve à própria natureza do ato de "virar de cabeça para baixo" 
os sistemas filosóficos ou os valores atualmente aceitos, isto é, à 
natureza da própria operação. 

A inversão moderna tem em comum com a tradicional hie­
rarquia a premissa de que a mesma preocupação humana central 
deve prevalecer em todas as atividades dos homens, posto que, 
sem um princípio abrangente único, nenhuma ordem poderia 
ser estabelecida. Tal premissa não é evidente, e meu emprego 
da expressão vila acliva pressupõe que a preocupação subjacen­
te a todas as suas atividades não é a mesma preocupação central 
da vila contemplativa, como não lhe é superior nem inferior. 
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